
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 463.005 - RJ (2014/0013119-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : DANIEL DE ARAÚJO PERALTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : NYSSE DOS SANTOS CORTES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. 
VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535, II, DO CPC. OMISSÃO INEXISTENTE. 
ANÁLISE DA VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS NÃO 
PREQUESTIONADOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 211/STJ. 
MEDICAMENTO NÃO INCORPORADO AO SUS. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
1. O acórdão recorrido abordou, de forma fundamentada, todos os pontos essenciais 
para o deslinde da controvérsia, razão pela qual não há que se falar na suscitada 
ocorrência de violação do art. 535 do Código de Processo Civil.
2. O prequestionamento não exige que haja menção expressa dos dispositivos 
infraconstitucionais tidos como violados, entretanto, é imprescindível que no aresto 
recorrido a questão tenha sido discutida e decidida fundamentadamente, sob pena de 
não preenchimento do requisito do prequestionamento, indispensável para o 
conhecimento do recurso. Incidência da Súmula 211/STJ.
3. No que diz respeito ao fornecimento de medicamentos não incorporados ao SUS 
por meio de Protocolos Clínicos, manifesto o fato de que a análise da pretensão 
recursal, com a consequente reversão do entendimento exposto no julgado 
impugnado, exigiria, necessariamente, o reexame de matéria fático-probatória, o que 
é vedado pelo óbice da Súmula 07/STJ.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 03 de abril de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 463.005 - RJ (2014/0013119-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : DANIEL DE ARAÚJO PERALTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : NYSSE DOS SANTOS CORTES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Estado do Rio de Janeiro em face de 

decisão monocrática sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO 
DE MEDICAMENTOS. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535, II, DO CPC. OMISSÃO 
INEXISTENTE. ANÁLISE DA VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS NÃO 
PREQUESTIONADOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 211/STJ. 
MEDICAMENTO NÃO INCORPORADO AO SUS. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA 
NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

O agravante sustenta, em síntese, que: a) houve a efetiva violação do art. 535 do CPC, 

pois o Tribunal de origem deixou de analisar as questões suscitadas, apesar da oposição dos 

embargos de declaração; b) não há falar no óbice da Súmula 211/STJ, eis que houve a devida 

oposição dos aclaratórios com objetivo de prequestionar os dispositivos apontados como violados; 

c) a análise da adoção de medicamento incorporado ao SUS por meio de Protocolo Clínico não 

encontra obstáculo na Súmula 07/STJ.

Requer seja provido o recurso.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. 
VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535, II, DO CPC. OMISSÃO INEXISTENTE. 
ANÁLISE DA VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS NÃO PREQUESTIONADOS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 211/STJ. MEDICAMENTO NÃO 
INCORPORADO AO SUS. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 
7/STJ. 
1. O acórdão recorrido abordou, de forma fundamentada, todos os pontos essenciais 
para o deslinde da controvérsia, razão pela qual não há que se falar na suscitada 
ocorrência de violação do art. 535 do Código de Processo Civil.
2. O prequestionamento não exige que haja menção expressa dos dispositivos 
infraconstitucionais tidos como violados, entretanto, é imprescindível que no aresto 
recorrido a questão tenha sido discutida e decidida fundamentadamente, sob pena de 
não preenchimento do requisito do prequestionamento, indispensável para o 
conhecimento do recurso. Incidência da Súmula 211/STJ.
3. No que diz respeito ao fornecimento de medicamentos não incorporados ao SUS 
por meio de Protocolos Clínicos, manifesto o fato de que a análise da pretensão 
recursal, com a consequente reversão do entendimento exposto no julgado 
impugnado, exigiria, necessariamente, o reexame de matéria fático-probatória, o que 
é vedado pelo óbice da Súmula 07/STJ.
4. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

A pretensão recursal não merece acolhimento.

A parte agravante não trouxe nenhum argumento novo capaz de infirmar a decisão 

agravada, a qual merece ser mantida por seus próprios fundamentos (fls. 353/356):

Inicialmente, o recorrente defende violação do artigo 535, II, do CPC, sob a 
alegação de que o Tribunal de origem foi omisso, porquanto não teria se 
manifestado acerca de todas questões relevantes para o deslinde da controvérsia.
Não merece guarida a pretensão do recorrente. As proposições poderão ou não 
ser explicitamente dissecadas pelo magistrado, que só estará obrigado a examinar 
a contenda nos limites da demanda, fundamentando o seu proceder de acordo 
com o seu livre convencimento, baseado nos aspectos pertinentes à hipótese sub 
judice e com a legislação que entender aplicável ao caso concreto. In casu, o 
Tribunal estadual analisou todas as questões levadas à sua apreciação. No mesmo 
sentido:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
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SERVIDOR PÚBLICO. MAGISTÉRIO SUPERIOR. REAJUSTE DE 28,86%. 
INEXISTÊNCIA DE DIFERENÇAS A RECEBER. ACÓRDÃO 
SUFICIENTEMENTE FUNDAMENTADO. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO 
ART. 535 DO CPC. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
2. O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, não 
padecendo o acórdão recorrido de qualquer omissão, contradição ou obscuridade. 
Observe-se, ademais, que tendo encontrado motivação suficiente para embasar a 
decisão, não fica o órgão julgador obrigado a responder, um a um, os 
questionamentos suscitados pelas partes, mormente se notório seu caráter de 
infringência do julgado.
3. Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1.197.200/RJ, 1ª Turma, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, 
DJe 24.11.2011)

PROCESSUAL CIVIL. ATRIBUIÇÃO DE EFEITO SUSPENSIVO AO 
RECURSO ESPECIAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. PRECEDENTES. 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 165, 458, II, 515, II, E 535, II, 
TODOS DO CPC. OMISSÕES INEXISTENTES. ACÓRDÃO DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADO.
[...]
2. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a prestação jurisdicional é dada na 
medida da pretensão deduzida, com enfrentamento e resolução das questões 
abordadas no recurso.
3. Não ofende os arts. 165 e 458, incisos II e III, do Código de Processo Civil, o 
acórdão que fundamenta e decide a matéria de direito valendo-se dos elementos 
que julga aplicáveis e suficientes para a solução da lide. Agravo regimental 
improvido.
(AgRg no AREsp 39.815/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe 
23.11.2011).

Ademais, quanto à alegada violação do artigo 462, do CPC, nota-se, pela leitura 
dos autos, que não houve apreciação pelo Tribunal de origem sobre a incidência 
do dispositivo de referência, o que impossibilita o julgamento do recurso nesse 
aspecto, por ausência de prequestionamento, nos termos da Súmula 211/STJ. 
Efetivamente, para a configuração do questionamento prévio, não é necessário 
que haja menção expressa dos dispositivos infraconstitucionais tidos como 
violados. Todavia, é imprescindível que no aresto recorrido a questão tenha sido 
discutida e decidida fundamentadamente, sob pena de não preenchimento do 
requisito do prequestionamento, indispensável para o conhecimento do recurso. 
Nesse sentido, o seguinte precedente deste Tribunal Superior: 

PROCESSO CIVIL. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. INOVAÇÃO 
INDESEJÁVEL. PRINCÍPIO TEMPUS REGIT ACTUM. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DOS ENUNCIADOS 211 DA 
SÚMULA DO STJ E 282 E 356, AMBOS DO STF. 
1. Em razão da preclusão consumativa, não pode a parte inovar sua tese recursal 
em agravo regimental, quando a matéria não foi impugnada oportunamente. 
2. Com olhos voltados ao Princípio tempus regit actum, o STJ considera 
inaplicável, nas relações jurídicas derivadas do instituto da compensação de 
tributos declarados inconstitucionais, a incidência de legislação superveniente. 
3. A ausência de debate, na origem, acerca da matéria vertida na insurgência 
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recursal, implica, in casu, a incidência dos enunciados 211 da Súmula do STJ e 
282 e 356, ambos do STF. 
4. A agravante não cotejou argumentos capazes de infirmar os fundamentos do 
decisum agravado, razão que enseja a negativa do provimento ao agravo 
regimental. Agravo regimental improvido. 
(AgRg no REsp 1.101.616/SP, 2ª Turma, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, 
DJe de 27/5/2009)

Por fim, no que diz respeito ao fornecimento de medicamentos não incorporados 
ao SUS por meio de Protocolos Clínicos, manifesto o fato de que a análise da 
pretensão recursal, com a consequente reversão do entendimento exposto no 
julgado impugnado, exigiria, necessariamente, o reexame de matéria 
fático-probatória, como pode-se observar no seguinte trecho do acórdão 
proferido em sede de embargos de declaração (e-STJ fl. 220) :

"É de se frisar que a ausência de previsão de fornecimento do 
medicamento pleiteado, por haver outro já padronizado com a mesma indicação e 
eficácia terapêutica, é irrelevante diante do bem jurídico tutelado ser de valor 
imensamente maior. Ademais, norma de índole administrativa não pode restringir 
o direito reconhecido na decisão. A obrigação em apreço decorre da Lei e da 
Constituição Federal.

Com efeito, o fato de existirem alternativas terapêuticas oferecidas pelo 
sistema único de saúde para a doença que sofre a autora, não afasta a obrigação 
do ente público de fornecer o medicamento específico ao melhor tratamento da 
paciente, conforme prescrição e laudo emitidos pelo profissional que a 
acompanha."

Desse modo, incidente o óbice da Súmula 7/STJ, . Nesse sentido: 

ADMINISTRATIVO. ART. 535 DO CPC. ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 
284/STF. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. REQUISITOS. MATÉRIA FÁTICA. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. UNIÃO. LEGITIMIDADE 
PASSIVA. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL INCABÍVEL. 
SOBRESTAMENTO DO RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA CONSIDERADA 
DE REPERCUSSÃO GERAL PELO STF.
1. O fato de a matéria ter sido reconhecida como de repercussão geral não 
impede o julgamento do recurso especial, apenas assegura o sobrestamento do 
recurso extraordinário interposto contra o acórdão proferido por esta Corte.
2. Assim, não cabe, em regra, o sobrestamento do julgamento do recurso especial 
no Superior Tribunal de Justiça.
3. Afasta-se a preliminar de violação do art. 535 do CPC, em razão da forma 
genérica deduzida pela recorrente ao afirmar que o Tribunal de origem teria 
deixado de analisar as questões suscitadas nos embargos declaratórios. Aplicação 
do óbice da Súmula 284/STF.
4. A apreciação dos requisitos autorizadores para a concessão de fornecimento de 
medicamento de forma antecipada enseja o revolvimento do conjunto 
fático-probatório dos autos, o que é vedado, em recurso especial, nos termos da 
Súmula 7/STJ.
5. O Tribunal de origem dirimiu a controvérsia sob fundamento eminentemente 
constitucional – art. 196 da Carta Magna –, o que inviabiliza a discussão, na via 
especial, acerca da legitimidade passiva da União.
6. Agravo regimental não provido.
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(AgRg no REsp 1168596/SC, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 08/06/2010, DJe 18/06/2010)

Ante o exposto, o agravo regimental não deve ser provido.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0013119-3 AREsp 463.005 / RJ

Números Origem:  01342499420118190001  1342499420118190001  201324562414

PAUTA: 03/04/2014 JULGADO: 03/04/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : DANIEL DE ARAÚJO PERALTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : NYSSE DOS SANTOS CORTES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : DANIEL DE ARAÚJO PERALTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : NYSSE DOS SANTOS CORTES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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